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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
RECORRENTE : TEREZINHA PEREIRA
ADVOGADO : JOSÉ BRUN JUNIOR - SP128366
RECORRIDO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
ADVOGADOS : PAULO GUILHERME DARIO AZEVEDO - SP253418

BRUNO HENRIQUE GONÇALVES - SP131351

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF E 211 DO
STJ. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA.
COMPROVAÇÃO. INTIMAÇÃO.  RECORRIBILIDADE IMEDIATA.
DESCABIMENTO. DESPACHO DE MERO EXPEDIENTE. RECURSO
ESPECIAL  NÃO CONHECIDO.
I. Razões de decidir
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento
do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n.
282 e 356 do STF e 211 do STJ.
2. Para a jurisprudência do STJ, o ato judicial que determina a intimação da
parte interessada para comprovar a hipossuficiência financeira, antes do
deferimento da gratuidade de justiça, possui natureza de jurídica de
despacho de mero expediente e, por conseguinte, é irrecorrível, nos termos
dos  arts. 203, § 3º, e 1.001 do . Precedentes.  CPC/2015
3. A Corte estadual não divergiu de tal orientação, ao concluir que não seria
agravável a determinação do juiz para que a recorrente comprovasse a
necessidade do referido benefício, antes de apreciar sua concessão.
II. Dispositivo
3. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos 12/05/2026  18/05/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .18 de maio de 2026

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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RECORRENTE : TEREZINHA PEREIRA
ADVOGADO : JOSÉ BRUN JUNIOR - SP128366
RECORRIDO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
ADVOGADOS : PAULO GUILHERME DARIO AZEVEDO - SP253418

BRUNO HENRIQUE GONÇALVES - SP131351

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF E 211 DO
STJ. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA.
COMPROVAÇÃO. INTIMAÇÃO.  RECORRIBILIDADE IMEDIATA.
DESCABIMENTO. DESPACHO DE MERO EXPEDIENTE. RECURSO
ESPECIAL  NÃO CONHECIDO.
I. Razões de decidir
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento
do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n.
282 e 356 do STF e 211 do STJ.
2. Para a jurisprudência do STJ, o ato judicial que determina a intimação da
parte interessada para comprovar a hipossuficiência financeira, antes do
deferimento da gratuidade de justiça, possui natureza de jurídica de
despacho de mero expediente e, por conseguinte, é irrecorrível, nos termos
dos  arts. 203, § 3º, e 1.001 do . Precedentes.  CPC/2015
3. A Corte estadual não divergiu de tal orientação, ao concluir que não seria
agravável a determinação do juiz para que a recorrente comprovasse a
necessidade do referido benefício, antes de apreciar sua concessão.
II. Dispositivo
3. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial com fundamento no  III, "a", da CF, art. 105,
contra acórdão do TJSP assim ementado (fl. 12):
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Agravo de Instrumento. Cumprimento de sentença. Determinada a
apresentação de documentos para comprovação da hipossuficiência.
Insurgência da autora. Matéria não abarcada pelo rol taxativo previsto no
artigo 1.015 do CPC. Taxatividade mitigada: hipótese que não se enquadra
nos requisitos fixados no Tema 988 do STJ. Urgência não verificada.
Precedentes desta Colenda Câmara. Recurso não conhecido.  

 
Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 21-25).
No recurso especial (fls. 28-31), a parte recorrente indica contrariedade aos

arts. 926, 927 e 1.015, parágrafo único, do , argumentando que CPC/2015  "a lei
processual prevê expressamente o cabimento do agravo de instrumento na fase de
cumprimento de sentença. Logo, o recurso manejado pela recorrente contra a decisão
proferida no cumprimento de sentença, exigindo que ela recolhesse as custas, foi

(fl. 30).interposto corretamente, ou seja, não há outro recurso a ser interposto" 

Acrescenta que é "firme a posição do STJ da dispensa do recolhimento das
custas na fase de liquidação de sentença se concedida a gratuidade na fase de

 (fl. 30).conhecimento"

Foram ofertadas contrarrazões (fls. 34-38).

O recurso foi admitido na origem (fls. 39-40).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, a Corte estadual entendeu que o ato judicial de primeira
instância que determinou a intimação da recorrente para comprovar sua
hipossuficiência financeira, antes do exame do pedido de gratuidade de justiça, não
seria agravável.

Veja-se (fls. 13-14)
O recurso não deve ser conhecido.

O ato jurídico em questão não é impugnável por meio de agravo de
instrumento, pois a referida hipótese não se encontra prevista no rol taxativo
do artigo 1.015 do CPC, a seguir transcrito:

[...]

O que se denota é que a irresignação da agravante se volta contra a decisão
que determinou a juntada de documentos para apreciação da questão
relativa ao benefício da gratuidade processual.

Como é elementar, ato jurídico em questão não é impugnável por meio de
agravo de instrumento, afastando-se a hipótese de cabimento do artigo
1.015 do Código de Processo Civil.

 
Nenhum reparo no ponto, visto que se trata de despacho de mero

expediente e, por conseguinte, é irrecorrível , arts. 203, § 3º, e 1.001).(CPC/2015
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Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS DEVIDAS AO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. INTIMAÇÃO PARA RECOLHIMENTO EM DOBRO.  § ART. 1.007,
4º, . NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. NATUREZA JURÍDICA CPC/2015
DA MANIFESTAÇÃO DETERMINANDO A REGULARIZAÇÃO DO
PREPARO. DESPACHO DE MERO EXPEDIENTE. AUSÊNCIA DE
CARÁTER DECISÓRIO, A OCASIONAR A IMPOSSIBILIDADE DE SER
ATACADA MEDIANTE RECURSO. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO.
CONVERSÃO EM AGRAVO INTERNO. INVIABILIDADE. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

[...]

3. A manifestação que determina a intimação da parte recorrente para
regularizar o recolhimento do preparo, ou até mesmo da representação
processual, em conformidade com os arts. 1.007, § 4º,  76 e 932,c/c
parágrafo único, do  não é ato decisório passível de ser atacadoCPCP/2015,
por meio de recurso, já que a sua natureza jurídica é de mero impulso oficial,
e não de decisão, conforme o  do . Precedentes. art. 1.001  CPC/2015

[...]

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no , relator Ministro MARCO AURÉLIO AREsp n. 3.039.191/CE
BELLIZZE, SEGUNDA TURMA, julgado em  DJEN de ) 18/3/2026,  23/3/2026.

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PREPARO. DESPACHO. REGULARIZAÇÃO.
DESCUMPRIMENTO. DESERÇÃO. DECISÃO MANTIDA.

[...]
II. Razões de decidir

2. Para a jurisprudência do STJ ,é infastável a deserção do especial, porque
"a parte recorrente deve atender, de forma tempestiva, à intimação que
determina o recolhimento do preparo na forma devida ou a comprovação da
concessão da gratuidade de justiça na origem no prazo de 5 (cinco) dias"

, relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,(AREsp n. 2.977.382/MT
TERCEIRA TURMA, julgado em  DJEN de , essa é a 8/9/2025,  12/9/2025)
situação dos autos.

III. Dispositivo

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no , de minha relatoria, QUARTA TURMA, AREsp n. 2.982.075/SP
julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  19/12/2025.

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.
INDEFERIMENTO NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE
SUBSEQUENTE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DE ALTERAÇÃO DA CONDIÇÃO FINANCEIRA.
AUSÊNCIA DE PREPARO. DESPACHO QUE DETERMINA A
COMPROVAÇÃO DO DEFERIMENTO DA GRATUIDADE NA ORIGEM OU
O RECOLHIMENTO DO PREPARO, SOB PENA DE DESERÇÃO.
AUSÊNCIA DE CUNHO DECISÓRIO. IRRECORRIBILIDADE.
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1. Hipótese em que, interpostos Embargos de Divergência, a Presidência do
STJ determinou ao recorrente que comprovasse a concessão da gratuidade
na origem ou recolhesse o preparo, em dobro, no prazo de cinco dias, sob
pena de deserção.

2. Não são recorríveis pronunciamentos jurisdicionais sem conteúdo
decisório, como no caso dos autos.   ambos do Art. 203, c/c art. 1.001,

.CPC/2015

3. Agravo interno não conhecido.

(AgInt nos EDcl na PET nos , relator Ministro EAREsp n. 1.209.653/SP
BENEDITO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em  DJe 6/11/2019,
de ) 11/11/2019.

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO.
PAGAMENTO. INTIMAÇÃO PARA PAGAMENTO EM DOBRO.
COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. DESERÇÃO MANTIDA.

1. O despacho que determina a intimação da parte para recolher as custas
em dobro, nos termos do  § 4.º, do Código de Processo Civil, não art. 1.007,
possui conteúdo decisório, consoante o  § 3.º, c.c. o art. 203,  art. 1.001,
ambos do Código de Processo Civil, razão pela qual é irrecorrível.

[...]

4. Agravo interno não conhecido e agravo em recurso especial não
conhecido.

(AgInt no , relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS AREsp n. 2.863.189/SP
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJEN de ) 9/12/2025,  18/12/2025.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO INTERNO CONTRA DESPACHO SEM CONTEÚDO
DECISÓRIO. NÃO CABIMENTO.  DO . ART. 1.001  CPC/2015

1. Agravo interno interposto contra despacho que, em observância ao § 2º, 
 o § 4º do  do Código de Processo Civil, determinara a intimaçãoc/c  art. 1.007

da parte recorrente para realizar o recolhimento do preparo, em dobro, no
prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de não conhecimento do recurso.

2. Nos termos do  do , não cabe recurso contra art. 1.001  CPC/2015
despacho, especialmente quando ausente conteúdo decisório, como ocorre
na hipótese dos autos.

Agravo interno não conhecido.

(AgInt no , relator Ministro HUMBERTO MARTINS, AREsp n. 2.940.977/SC
TERCEIRA TURMA, julgado em  DJEN de ) 20/10/2025,  23/10/2025.

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREPARO. AUSÊNCIA.
DESPACHO DE INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO COM PAGAMENTO
EM DOBRO. INEXISTÊNCIA DE CONTEÚDO DECISÓRIO. OPOSIÇÃO DE
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IRRECORRIBILIDADE. TRANSCURSO IN
ALBIS DO PRAZO PARA CUMPRIMENTO DA DILIGÊNCIA, SEM
INTERRUPÇÃO. DESERÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. No caso dos autos, a decisão da Presidência desta Corte declarou a
deserção do recurso especial porque a parte, devidamente intimada para
realizar o recolhimento em dobro do valor das custas (já que não fez o
recolhimento no ato de interposição do recurso), em vez de sanar o vício,
opôs embargos de declaração.
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2. Não é cabível a oposição de embargos de declaração contra o despacho
que determina a intimação da parte para regularizar o preparo do recurso
especial, uma vez que o despacho que determina a diligência não possui
natureza decisória. Precedentes.

3. Diante da interposição de recurso manifestamente incabível, não é
interrompido o prazo para a regularização do vício processual, de modo que,
escoado o prazo legal, sem cumprimento do ônus processual, impõe-se a
deserção do recurso, consoante o disposto na Súmula 187 do STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no , relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA REsp n. 2.085.201/SE
TURMA, julgado em  DJe de ) 20/11/2023,  23/11/2023.

 
Como argumento de reforço, a Corte estadual não conheceu do agravo de

instrumento da parte recorrente, à luz do Tema Repetitivo n. 988/STJ.

Conforme decidido pela Corte Especial, ao julgar o REsp repetitivo n. 
 (Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe , Tema n. 988, ficou1.704.520/MT  19/12/2018)

consolidado o entendimento de que o rol do  do CPC é de taxatividade art. 1.015
mitigada, admitindo por isso a interposição de agravo de instrumento quando verificada
a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação.

Confira-se a ementa do referido julgado:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. NATUREZA JURÍDICA DO ROL DO  DO ART. 1.015

. IMPUGNAÇÃO IMEDIATA DE DECISÕES INTERLOCUTÓRIASCPC/2015
NÃO PREVISTAS NOS INCISOS DO REFERIDO DISPOSITIVO LEGAL.
POSSIBILIDADE. TAXATIVIDADE MITIGADA. EXCEPCIONALIDADE DA
IMPUGNAÇÃO FORA DAS HIPÓTESES PREVISTAS EM LEI.
REQUISITOS.
1- O propósito do presente recurso especial, processado e julgado sob o rito
dos recursos repetitivos, é definir a natureza jurídica do rol do  do  art. 1.015

 e verificar a possibilidade de sua interpretação extensiva, analógicaCPC/15
ou exemplificativa, a fim de admitir a interposição de agravo de instrumento
contra decisão interlocutória que verse sobre hipóteses não expressamente
previstas nos incisos do referido dispositivo legal.
2- Ao restringir a recorribilidade das decisões interlocutórias proferidas na
fase de conhecimento do procedimento comum e dos procedimentos
especiais, exceção feita ao inventário, pretendeu o legislador salvaguardar
apenas as "situações que, realmente, não podem aguardar rediscussão
futura em eventual recurso de apelação".
3- A enunciação, em rol pretensamente exaustivo, das hipóteses em que o
agravo de instrumento seria cabível revela-se, na esteira da majoritária
doutrina e jurisprudência, insuficiente e em desconformidade com as normas
fundamentais do processo civil, na medida em que sobrevivem questões
urgentes fora da lista do  do CPC e que tornam inviável a art. 1.015
interpretação de que o referido rol seria absolutamente taxativo e que
deveria ser lido de modo restritivo.
4- A tese de que o rol do  do CPC seria taxativo, mas admitiria art. 1.015
interpretações extensivas ou analógicas, mostra-se igualmente ineficaz para
a conferir ao referido dispositivo uma interpretação em sintonia com as
normas fundamentais do processo civil, seja porque ainda remanescerão
hipóteses em que não será possível extrair o cabimento do agravo das
situações enunciadas no rol, seja porque o uso da interpretação extensiva
ou da analogia pode desnaturar a essência de institutos jurídicos
ontologicamente distintos.
5- A tese de que o rol do  do CPC seria meramente exemplificativo, art. 1.015
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por sua vez, resultaria na repristinação do regime recursal das interlocutórias
que vigorava no  e que fora conscientemente modificado peloCPC/73
legislador do novo CPC, de modo que estaria o Poder Judiciário, nessa
hipótese, substituindo a atividade e a vontade expressamente externada
pelo Poder Legislativo.
6- Assim, nos termos do  e seguintes do , fixa-se a art. 1.036  CPC/2015
seguinte tese jurídica: O rol do  do CPC é de taxatividade mitigada, art. 1.015
por isso admite a interposição de agravo de instrumento quando verificada a
urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de
apelação.
7- Embora não haja risco de as partes que confiaram na absoluta
taxatividade com interpretação restritiva serem surpreendidas pela tese
jurídica firmada neste recurso especial repetitivo, eis que somente se
cogitará de preclusão nas hipóteses em que o recurso eventualmente
interposto pela parte tenha sido admitido pelo Tribunal, estabelece-se neste
ato um regime de transição que modula os efeitos da presente decisão, a fim
de que a tese jurídica somente seja aplicável às decisões interlocutórias
proferidas após a publicação do presente acórdão.
8- Na hipótese, dá-se provimento em parte ao recurso especial para
determinar ao  que, observados os demais pressupostos deTJ/MT
admissibilidade, conheça e dê regular prosseguimento ao agravo de
instrumento no que tange à competência.
9- Recurso especial conhecido e provido.

, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE(REsp n. 1.704.520/MT
ESPECIAL, julgado em  DJe ) 5/12/2018,  19/12/2018.

 
No caso dos autos, o Tribunal de origem afastou o cabimento do agravo de

instrumento sob os seguintes fundamentos (fls. 14-15): 

Também não está abarcado pela tese fixada no Tema 988 do STJ: “O rol do
 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a interposiçãoart. 1.015

de agravo de instrumento quando verificada a urgência decorrente da
inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação.”

No caso não há urgência latente, a fim de possibilitar lesão grave ou de
difícil reparação para a agravante. Esta não demonstrou cabalmente a
urgência ante o risco da inutilidade do julgamento do presente recurso de
agravo de instrumento.

Consequentemente, por não se tratar de pronunciamento agravável, o
recurso não merece ser conhecido.

Nesse sentido, esta Colenda Câmara teve a oportunidade de decidir:

[...]

Ante o exposto, por meu voto, não conheço do recurso, nos termos do
 do Código de Processo Civil.art. 932, inciso III,

 

Alterar o entendimento da Corte estadual sobre a ausência de urgência da 
controvérsia demandaria o reexame de provas, inviável em recurso especial.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CABIMENTO. TAXATIVIDADE MITIGADA. TEMA
REPETITIVO N. 988. URGÊNCIA DA MATÉRIA. REVISÃO. REEXAME DE
ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO
STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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[...]
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou a tese de que o "rol do  do art. 1.015
CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de agravo de
instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do
julgamento da questão no recurso de apelação" (Tema Repetitivo n. 988).
3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ ao caso em que o acolhimento da tese
defendida no recurso especial implicar, necessariamente, o reexame dos
elementos fático-probatórios dos autos.

[...]
6. Agravo interno desprovido.

(AgInt no , relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE AREsp n. 2.574.636/MS
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em  DJe de ) 14/10/2024,  16/10/2024.

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO
CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. HIPÓTESES.

 DO CPC. ROL TAXATIVO MITIGADO. TEMA Nº ART. 1.015 988/STJ.
URGÊNCIA. INEXISTENTE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. . MULTA.  § 4º, DO SÚMULA Nº 7/STJ  ART. 1.021,
CPC. INAPLICABILIDADE.

[...]
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o rol
do  do CPC é de taxatividade mitigada, admitindo a interposição de art. 1.015
agravo de instrumento quando verificada a urgência decorrente da
inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação. (Tema nº 

). Precedentes.988/STJ

3. No caso, o Tribunal de origem concluiu que a insurgência da agravante
não se reveste de urgência e, portanto, não enseja a mitigação da
taxatividade do rol do  do CPC. art. 1.015

4. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem a
análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da

.Súmula nº 7/STJ

[...]
6. Agravo interno não provido.

(AgInt no , relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS AREsp n. 2.821.150/MS
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJEN de ) 25/8/2025,  29/8/2025.

 
A Corte local não se manifestou quanto aos arts. 926 e 927 do CPC/2015

sob o ponto de vista da parte recorrente. Dessa forma, sem terem sido objeto de
debate na decisão recorrida e ante a falta de aclaratórios no ponto, as matérias
contidas em tais dispositivos carecem de prequestionamento e sofrem, por
conseguinte, o empecilho das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

O Tribunal de origem não debateu o conteúdo do  parágrafo único, art. 1.015,
do  sob o enfoque pretendido pelo recorrente, a despeito dos aclaratórios CPC/2015
opostos.

Inafastáveis, dessa maneira, as Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ.
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Pelo mesmo motivo, descabe examinar no especial a tese de que a
gratuidade de justiça concedida na fase de conhecimento seria estendida
automaticamente ao cumprimento de sentença.

O prequestionamento ficto pressupõe que a matéria considerada omitida
tenha sido suscitada previamente nos embargos de declaração, seguida de indicação
de violação do  do  no especial, o que não ocorreu. art. 1.022  CPC/2015

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do recurso especial.

É como voto.
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Sessão Virtual de  a 12/05/2026  18/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TEREZINHA PEREIRA
ADVOGADO : JOSÉ BRUN JUNIOR - SP128366
RECORRIDO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
ADVOGADOS : BRUNO HENRIQUE GONÇALVES - SP131351

PAULO GUILHERME DARIO AZEVEDO - SP253418

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do12/05/2026  18/05/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG),

João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 18 de maio de 2026
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